
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.328 - RS (2015/0289614-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO RS 
ADVOGADOS : SUELEN WALTZER TIMM 

 WILSON WERKHAUSER DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : WALTER HUGO BALESTRA PALOMBO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que, "no que se refere às 
anuidades devidas aos Conselhos, para que seja quantificado o tributo, compete à 
Autoridade Administrativa praticar o lançamento, procedimento administrativo 
previsto no art. 142 do CTN em que o fisco apura o montante tributável, calcula o 
tributo devido e, se for o caso, impõe a multa cabível" (fl. 80, e-STJ).
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 4º, I, e 149, I, 
da Lei 5.172/1966, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito 
do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
3. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO RS 
ADVOGADOS : SUELEN WALTZER TIMM 
  WILSON WERKHAUSER DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALTER HUGO BALESTRA PALOMBO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (fls. 142-144, 

e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que houve prequestionamento implícito 

dos dispositivos legais tidos por violados, o que encontra amparo na jurisprudência nacional.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2016.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se pode conhecer da irresignação contra 

a ofensa aos arts. 4º, I, e 149, I, da Lei 5.172/1966, uma vez que os mencionados dispositivos 

legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável 

requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
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(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, é evidente que, para modificar o 

entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas 

no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 

vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0289614-8 REsp 1.567.328 / RS

Números Origem:  50124006620114047100  RS-50124006620114047100

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RS
ADVOGADOS : SUELEN WALTZER TIMM

WILSON WERKHAUSER DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : WALTER HUGO BALESTRA PALOMBO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Anuidades OAB

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RS
ADVOGADOS : SUELEN WALTZER TIMM

WILSON WERKHAUSER DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALTER HUGO BALESTRA PALOMBO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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